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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Os livros não nascem por acaso nem de repente. Existem motivações que estimulam sua elaboração. A primeira motivação que impulsionou a construção desta obra foram os resultados parciais da pesquisa “O papel da didática na formação do professor da educação básica e superior”. Os achados da pesquisa nortearam a definição dos eixos estruturantes deste livro. Assim, os indícios da inovação edificante da didática, encontrados no decorrer da investigação, apontam para as seguintes evidências:


  





  •preocupação com o papel da didática na formação de professores e necessidade de analisar sua historicidade e as tendências pedagógicas atuais;




  •visão contextualizada e multidimensional do processo didático e, consequentemente, da aula;




  •importância da aula como expressão da prática pedagógica;




  •compromisso com o desenvolvimento da aula em diferentes espaços não convencionais e o emprego das tecnologias da informação e da comunicação;




  •fortalecimento das relações entre projeto político-pedagógico da instituição educativa, da organização didática da aula e da participação do professor e dos alunos.


  





  Essas evidências sustentaram a definição de quatro eixos estruturantes, quais sejam: gênese, dimensões, princípios e práticas.




  A segunda motivação está ligada ao objetivo de desenvolver um trabalho de reflexão coletiva sobre a aula e compartilhá-lo com os professores de profissão. Os professores são os primeiros destinatários deste livro, e com eles os que se formam para o exercício da docência, algum dia.




  A terceira motivação foi a de revisitar os fundamentos teórico-práticos da aula, a fim de atender à complexidade da tarefa educativa mergulhada no mundo da tecnologia, não perdendo de vista a necessidade da formação humanística, base de sustentação para a vida em sociedade.




  Essas motivações alicerçaram a elaboração deste projeto. Para tanto, definimos objetivos e normas, que delinearam uma orientação básica e unificadora aos coautores, bem como aos eixos estruturantes. Os textos atenderam, em primeiro lugar, aos pressupostos da concepção de educação como prática social voltada para a emancipação. Em segundo lugar, o conceito de aula não se restringiu ao espaço físico da sala em que tem lugar o trabalho escolar e acadêmico. A aula é concebida no âmbito das relações humanas e sociais que proporcionam um conjunto de experiências e interações.




  A aula “é o espaço onde o professor faz o que sabe, expressa o que sente e se posiciona quanto à concepção de sociedade, de homem, de educação, de escola, de aluno e de seu próprio papel”.[1] A aula é dinamizada pela relação pedagógica de cunho dialógico, porque registra “em situação concreta, a maneira de viver essa relação como vínculo libertador que propicia o exercício da autonomia” (ibid., p. 176).




  A aula é um projeto de construção colaborativa entre professor e alunos. Envolve o pensar a docência e o agir, mas também implica desvelar o novo e enfrentar o imprevisto. A aula é um ato técnico-político, criativo, expressão da beleza e dos valores científicos e éticos do professor e dos alunos. É ainda espaço de múltiplas relações e interações. Enfim, a aula é espaço da formação humana e da produção cultural.




  Sobre esse assunto tão relevante e complexo é que decidimos nos debruçar. A aula continua sendo um tema prioritário no campo da didática e há necessidade de ampliação do quadro teórico e conceitual que ajude a clarificar e analisar a referida temática. Este livro pretende contribuir para preencher algumas lacunas que se verificam na área da formação e, mais especificamente, no que se refere aos professores.




  O primeiro eixo estruturante está voltado para a gênese da aula. Edileuza Fernandes da Silva reflete sobre a aula no contexto histórico. Reconstitui a história da aula, delineando o campo de lutas e conflitos que influenciou sua configuração, procurando compreender como se tem transformado em determinados momentos, bem como quais os fenômenos a ela relacionados, com base no que não é perceptível expressamente nas práticas desenvolvidas. Situa a evolução da aula, buscando apreender as implicações de ideias preponderantes em cada período na ação pedagógica do professor, mais especificamente, na forma como organiza a aula baseado em seleção de objetivos, conteúdos, métodos e técnicas, na forma como conduz o processo avaliativo e promove a interação com os alunos.




  O segundo eixo trata das dimensões da aula. O texto de José Carlos Souza Araujo, intitulado “Disposição da aula: Os sujeitos entre a tecnia e a polis”, focaliza três dimensões cruciais da aula: os sujeitos (professores e alunos), que mantêm uma interlocução intencional, sistemática e organizada, suas relações com a tecnia (que se traduz pelo saber fazer e envolve objetivos, finalidades, conteúdos, métodos e técnicas de ensino, tecnologias educativas e avaliação) e com a polis (que se traduz pelo saber para que, ou seja, a aula guarda uma finalidade intencional, organizada e sistemática, constituindo uma instância cultural carregada de projetos em torno das novas gerações).




  “A dimensão ética da aula ou o que nós fazemos com eles” é o texto de Terezinha Azerêdo Rios. O subtítulo do artigo – o que nós fazemos com eles – aponta a intenção da autora de refletir sobre o que resulta do encontro intersubjetivo de professores e alunos como pessoas. Para além da dimensão moral, constituinte desse encontro, há que se chamar a atenção para a necessidade da presença da ética, como olhar crítico sobre os valores que sustentam a prática pedagógica.




  No quarto texto, Verussi Melo de Amorim e Maria Eugênia Castanho apresentam “Da dimensão estética da aula ou do lugar da beleza na educação”. Intentando um laço entre beleza e educação, esse texto se pergunta sobre a presença de uma na outra, sobre a possibilidade de sensibilizar o homem contemporâneo, investindo numa educação na contramão da que se vem propondo. Se for sobre o mundo que agirá, a educação é um lócus dessa ação, e a aula, hábitat do professor, um momento em que a beleza pode ser experienciada. A educação, portanto, deve ser o lugar em que o elogio à beleza seja possível, em que experiências não sejam destruídas ou mecanizadas, mas encarnadas pelo sujeito.




  No terceiro eixo, voltado para os princípios fundantes da aula, Albertina Mitjáns Martínez apresenta “A criatividade como princípio funcional da aula: Limites e possibilidades”. Pensar na criatividade como princípio funcional da aula supõe uma mudança paradigmática na forma dominante de ensinar e aprender, implica novas configurações desse espaço social concreto integrado por professores e alunos, onde por excelência se produz a aprendizagem escolar. O objetivo principal do capítulo é precisamente fundamentar sobre quais bases, estratégias e ações professores e alunos podem aproximar-se da configuração de um espaço social diferente, caracterizado pela implicação, reflexão e produção criativa no processo de aprendizagem. Resultados de pesquisas são utilizados para exemplificar tanto o lugar do professor quanto o lugar do aluno na constituição da criatividade como fundamento para o funcionamento da aula. Debatem-se os limites e as possibilidades de caminhar na direção proposta e o papel do sistema de formação de professores nesse processo.




  O segundo texto desse eixo é de Cleoni Maria Barboza Fernandes, intitulado “À procura da senha da vida – De-senha a aula dialógica?”. O texto discute a possibilidade da aula dialógica fundada na perspectiva freireana, em que o diálogo é caminho, em que professores e alunos tomam consciência de si em relação aos outros e ao mundo da natureza e da cultura, da mediação pelo trabalho com conhecimento e pelo diálogo como potencialidade existencial do ser humano. Aula como teia de relações em um espaço-tempo privilegiado da comunicação didática – comunicação multidimensional e pluriepistêmica –, em que transitam diferentes concepções e histórias de ensinar e de aprender, constituindo um território demarcado por conflitos, encontros e desencontros e possibilidades de construir a capacidade humana, mediada por relações dialógicas entre professores e alunos.




  O último eixo conta com quatro textos. Joana Paulin Romanovski e Pura Lúcia Oliver Martins apresentam “A aula como expressão da prática pedagógica”. Fundamentam-se na concepção de que a teoria expressa a ação prática. Tomam como ponto de partida a caracterização de aulas em diferentes modalidades e áreas de ensino. Têm como pressuposto básico que a aula não se explica apenas por seu contexto interno, mas expressa as dimensões sociais do tempo histórico em que se realiza. Pela análise da relação professor-aluno-conhecimento, assinalam os pontos convergentes manifestados na diversidade das aulas caracterizadas. E, para finalizar, apresentam uma reflexão sobre a possibilidade de diferentes níveis de conhecimento que se estabelecem na aula.




  O texto de Elsa Guimarães Oliveira parte de uma indagação: a aula virtual e a aula presencial são rivais? O texto tenta sistematizar algumas reflexões a respeito da mudança do conceito de aula presencial, motivada pela incorporação das avançadas tecnologias de comunicação digital no processo didático, considerando as abordagens pedagógicas conservadora e emergente. Além disso, discute o papel dos objetivos educacionais, bem como o dos contextos e das demandas específicas como referências para definir a mediação pedagógica a distância. Esta envolve as dimensões tecnológica, didático-pedagógica e humana, que se concretizam pelo uso de ambientes virtuais de aprendizagem, pela vivência de procedimentos interativos e colaborativos que viabilizam a construção de conhecimentos em rede e pela orientação acadêmica que oportuniza o protagonismo dos sujeitos envolvidos na relação pedagógica formador/formando/conhecimento. Por fim, explicita possibilidades, obstáculos e desafios decorrentes da virtualização da prática pedagógica.




  “A aula em espaços não convencionais” tem a autoria de Odiva Silva Xavier e Rosana César de Arruda Fernandes. O texto inicia-se com alguns conceitos e o pressuposto de que a aula em espaços não convencionais é o movimento do homem de ensinar e aprender um com o outro, em razão de sua necessidade de conquistar conhecimento. Na sequência, procura refletir sobre a aula e o conhecimento nas relações cotidianas e sobre o espaço da aula; apresenta experiências de ensino e aprendizagem observadas num canteiro de obras da construção civil, num grupo escoteiro e numa classe hospitalar. As ponderações finais apontam que a aula em espaço não convencional faz parte da história da humanidade; é um processo interativo que antecedeu a aula em espaço convencional; encontra suporte na educação continuada e tem um horizonte alargado na sociedade atual, em que o conhecimento é o bem mais precioso do ser humano.




  O último texto, “Organização didática da aula: Um projeto colaborativo de ação imediata”, é de minha autoria. Procura conceituar a aula como lugar privilegiado da vida pedagógica permeada pela intencionalidade. A organização didática da aula como processo colaborativo significa estabelecer intenções e buscar sua concretização por meio das ações pedagógicas; isso implica práxis, ou seja, ação humana necessariamente intencional de caráter teórico-prático. Toda organização envolve uma série de indagações que dão origem a seus elementos estruturantes. O professor e seus alunos, para levar a bom termo a tarefa colaborativa, começam por levantar uma série de perguntas, tais como: para quê? O quê? Como? Com quê? Como avaliar? Para quem? Quem? Quando? Onde? Perguntar, indagar, questionar são formas de manifestar o ato curioso na busca de compreensão e desvelamento do mundo. O ato indagador implica para professor e alunos uma reflexão sobre o sentido de suas próprias perguntas e essa atitude tem um alcance educativo.




  Quero agradecer a contribuição de todos os participantes, coautores da construção deste livro. E deixo meu reconhecimento à confiança da Papirus Editora por apostar neste projeto.




  Ilma Passos Alencastro Veiga




  GÊNESE DA AULA




  1


  A AULA NO CONTEXTO HISTÓRICO




  Edileuza Fernandes da Silva




  Minha escola primária...


  Escola antiga de antiga mestra.


  Repartida em dois períodos


  para a mesma meninada,


  das 8 às 11, da 1 às 4.


  Nem recreio, nem exames.


  Nem notas, nem férias.


  Sem cânticos, sem merenda...


  Digo mal – sempre havia distribuídos


  alguns bolos de palmatória...


  A granel?


  Não, que a Mestra


  era boa, velha, cansada, aposentada.


  Tinha já ensinado a uma geração


  antes da minha.


  Cora Coralina 2003, p. 61




  Todos nós guardamos imagens das experiências compartilhadas nas escolas queridas, da infância vivida, repartida, construída em espaços/tempos diversos, múltiplos, mágicos, como na “Escola de Mestra Silvina”. Escola antiga, multisseriada, de práticas pedagógicas tradicionais e uma mestra também “antiga”, que como tantas outras transmitia seus ensinamentos a várias gerações e contribuiu para a constituição da aula – espaço e tempo privilegiado de formação.




  Com o intuito de contribuir para a reflexão sobre a aula, seus sentidos e significados, a definição de conceitos justifica-se pela necessidade de compreensão de duas realidades – sala de aula e aula –, que, embora indissociáveis, constituíram-se com base em contextos e histórias diferenciados. Sala de aula e aula têm a princípio a mesma conotação, embora com diferenças expressivas. Segundo Houaiss (2001), sala é o local apropriado para o exercício de alguma função, turma de alunos, compartimento, espaço aberto ao público, e aula é explicação, lição, sala em que se leciona, classe.




  Os sentidos se confundem e não diferem dos presentes no imaginário social, o de serem espaços arquitetados para servir de ambiente onde se possa ensinar e aprender. Todavia, numa análise mais profunda dessas palavras, é possível perceber que a concretude atribuída a elas não se justifica apenas pela categoria gramatical à qual pertencem. Transcendem essa concretude, uma vez que representam espaços/tempos privilegiados de formação humana que, ao serem ressignificados cotidianamente, assumem a condição de possibilidade de construção de uma nova realidade.




  Pela relevância que a temática assume no cenário educacional, este texto busca reconstituir a história da aula, delineando o campo de lutas e conflitos que influenciou a sua configuração, procurando compreender como tem se transformado em determinados momentos, bem como que fenômenos estão relacionados a ela, valendo-se do que não é perceptível expressamente nas práticas desenvolvidas em contextos de aula.




  Todavia, não há a intenção de realizar um tratado histórico, mas situar a evolução da aula, buscando apreender as implicações de ideias preponderantes em cada período para a ação pedagógica do professor, mais especificamente, na forma como organiza a aula pela seleção de objetivos, conteúdos, métodos e técnicas, na forma como conduz o processo avaliativo e promove a interação com os alunos.




  Considerando que a educação brasileira, historicamente, orienta-se pelo modelo europeu, é oportuno reconstituir alguns momentos da história da aula nesse contexto, para melhor análise das implicações teórico-metodológicas na configuração do que hoje conhecemos como aula – principal espaço/tempo da atividade docente. Compreender por que algumas perspectivas teóricas e práticas triunfaram e outras foram excluídas pode contribuir para pensarmos novos caminhos para as nossas práticas pedagógicas.




  O nascimento da sala de aula: Espaço convencional para a aula




  Na Europa da Idade Média, não havia uma estrutura física específica para o atendimento aos estudantes, muitos provenientes do campo, de famílias aristocráticas, organizados em grupos que escolhiam e remuneravam seus professores. As universidades eram itinerantes e funcionavam em instituições eclesiásticas ou em casas particulares. A partir do século XV, as pensões onde esses estudantes moravam foram transformadas em internatos, como medida de proteção contra as tentações do mundo exterior.




  Nesse momento, surge a preocupação com uma arquitetura que privilegiasse espaços comuns a todos para oração, claustros e transmissão de conhecimentos, com assentos enfileirados e um local central para o professor. Todavia, o termo – sala de aula – começou a ser utilizado na língua inglesa somente no final do século XVIII, como referência ao local onde ocorria a aula universitária com foco no ensino de elementos da cultura clássica, como o latim, a lógica e a retórica (Hamilton 1989).




  Quanto ao ensino elementar, durante muito tempo, não houve preocupação da escola em atender as crianças por idade, porque o objetivo principal não era educá-las. A identidade infantil foi se constituindo gradativamente e demandando da sociedade cuidados específicos para esse estágio de vida do indivíduo (Ariès 1981).




  A escola europeia medieval era voltada para o ofício sacerdotal dos jovens e velhos, assim, todos eram admitidos, sem a preocupação com o atendimento por idade. Todavia, a definição de um local com vistas à alfabetização das crianças em espaço específico – uma sala de aula – começava a ser vislumbrada, embora os processos e métodos de ensino e aprendizagem não acompanhassem as mudanças.




  Assim, a difusão do termo sala de aula, bem como a necessidade de configuração de um espaço próprio para a infância, ocorreu à medida que os métodos pedagógicos foram divulgados, propondo uma nova organização do ensino em grupos escolares, por idade ou nível de aprendizagem, sinalizando a preocupação da sociedade com um tratamento especial para a criança, “ser” que adentra a escola com necessidades diferentes.




  As influências religiosas




  Na Europa dos séculos XV e XVI, algumas tendências protestantes, como a luterana, defendiam a substituição da autoridade da Igreja – autoridade exterior – pela consciência interior. Diante dessa nova tarefa de governar as almas, a pedagogia apresenta-se como um campo de possibilidades, tendo em vista o argumento de Lutero de que o acesso à leitura poderia colocar o “crente” em contato com Deus por meio da leitura e interpretação da Bíblia. Em Genebra, os calvinistas defendiam a criação de uma sociedade dos homens “à imagem e semelhança” das escrituras cristãs, com a valorização e prescrição de ordem e disciplina rigorosas, elementos estruturantes da escola, que possibilitaram a difusão por toda a Europa de métodos de ensino fundamentados em uma organização sequencial do conhecimento.




  Os fundamentos defendidos pelos calvinistas influenciaram a adoção de termos como currículo, aula e método na pedagogia, porque, segundo Dussel e Caruso, “pregavam que a vida devia seguir uma regra, uma ordem, determinadas pelo cumprimento das sagradas escrituras, e que a Igreja devia impor essa disciplina a seus fiéis” (2003, p. 60), preceitos que foram transpostos para a organização dos elementos: currículo, aula e método.




  Houve também forte influência da Igreja católica, ao fundar em 1534 uma nova ordem denominada Companhia de Jesus. Seus integrantes, os jesuítas, destacaram-se por sua ação educativa, fundaram colégios e universidades em toda a Europa. Esse movimento foi impulsionado por questões religiosas – expansionismo protestante, perda de adeptos na Europa Ocidental com o avanço do humanismo – e por questões políticas – engajamento da Igreja na política das grandes navegações, tendo em vista novas áreas onde se pudesse evangelizar.




  A Companhia de Jesus assumiu a educação e a catequização como meio de garantir o protagonismo das ideias católicas naquele momento. Na expressão de Durkheim, os jesuítas “tiveram de compreender muito rapidamente que, para alcançar seus objetivos, não bastava apenas pregar, confessar, catequizar, que o verdadeiro instrumento de dominação das almas era a educação da juventude. Decidiram, então, apoderar-se dela” (1992, p. 293).




  Assim, a sala de aula como espaço específico para a realização da educação começa a delinear-se na Europa no final da Idade Média, mesmo diante de indagações sobre “o que” transmitir e “como” deveria ocorrer essa transmissão, questões que suscitam debates sobre a organização, a execução e a avaliação da aula e que nos convidam a investigá-la, para desvelar suas concepções, inovações e contradições e a forma como as práticas desenvolvidas se relacionam com a prática social mais ampla.




  Aula no Brasil: Catequizar para dominar




  Os jesuítas chegaram ao Brasil em 1549, trazidos pelo primeiro governador geral, Tomé de Sousa. Sob o comando de Manuel da Nóbrega, tinham a missão de converter os gentios em cristãos e em súditos do governo português. Para tanto, criaram escolas e instituíram colégios e seminários, que foram se espalhando pelas diversas regiões do território.




  A educação instaurada no Brasil no período de colonização tratava-se de aculturação, “inculcação nos colonizados das práticas, técnicas, símbolos e valores próprios dos colonizadores; e a catequese entendida como a difusão e conversão dos colonizados à religião dos colonizadores” (Saviani 1998, p. 4). A catequização era revestida de um caráter pedagógico, vista como alternativa de conversão pelo convencimento por meio de práticas pedagógicas institucionais que enfatizavam a leitura, a escrita e o cálculo.




  O método pedagógico jesuítico Ratio Studiorum, que significa a ordem dos estudos ou o método de ensino, fundamentava-se na teoria de Aristóteles e de Santo Tomás de Aquino. Sua última versão, publicada em 1599, intitulada Ratio atque Institutio Studiorum Societatis lesu, introduz e consolida um sistema integrado para os colégios jesuíticos baseado nas Regras do Colégio Romano. A criação pelos protestantes de um método denominado Rationes Studiorum mostrou ser possível compatibilizar o humanismo com o cristianismo e influenciou os jesuítas a criarem um método para o professor católico. Método que se distinguia do protestantismo pelo caráter seletivo obrigatório, pelos programas, pela definição de horários, e que visava à formação integral do homem cristão de acordo com a fé e a cultura daquele tempo.




  Vale ressaltar que a educação do século XVI era voltada exclusivamente para a formação fundamentada em padrões católicos europeus. Para isso, a catequese como forma de difundir os princípios religiosos serviu de base para a organização escolar. Nesse contexto, as disciplinas religiosas eram obrigatórias e tinham o mesmo status das demais.




  O Ratio ditava o comportamento dos membros da hierarquia educacional jesuítica e indicava o que e como os mestres deveriam ensinar. A metodologia era entendida como processos didáticos para a transmissão de conhecimentos com o objetivo de unificar o sistema de ensino daquela ordem religiosa (Franca 1952). Em relação à aula jesuítica, conforme Dussel e Caruso (2003, pp. 78-79):




  Era um espaço claramente recortado da vida diária, onde se falava apenas o latim e onde se ensinavam conteúdos clássicos. O latim, o grego e a religião constituíam a essência do curriculum. (...), a pedagogia jesuítica deu destaque à questão da atenção individual, provavelmente derivada da tradição da prática católica de confissão e absolvição, tão criticada pelos reformadores protestantes (...). Os jesuítas esforçavam-se para criar um método que conservasse tanto a individualidade quanto a educação de massa. Para tanto, criaram a figura do monitor: identificava-se o aluno mais esperto ou mais adiantado, capaz de controlar os demais individualmente em seu processo de aprendizagem, e esse aluno era nomeado ajudante do docente.




  A aula jesuíta caracterizava-se por seu caráter extremamente individualista, ou seja, o docente se dirigia sempre a um aluno e o procedimento predominante era o interrogatório, momento em que eram trabalhados conteúdos de memorização que deviam ser reproduzidos. Estabelecia-se assim uma relação da repetição do texto diante do jesuíta com a prática da confissão e do expurgo dos pecados. A competição era altamente estimulada com a prática de disputas que poderiam ser públicas ou na presença de membros ilustres da ordem e tinham o intuito de estimular o aprendizado.




  Considere o tempo, o modo e o lugar em que deverão reunir as aulas para os desafios entre si; não só prescreva com antecedência o método da discussão, mas ainda, durante o debate, procure com a sua segurança que tudo proceda com fruto, modéstia e serenidade. Do mesmo modo estejam presentes as declamações ou preleções que os retóricos e humanistas costumam realizar no ginásio. (Franca 1952, p. 173)




  O programa educacional jesuítico dividia-se em três cursos: letras ou humanidades, filosofia e ciências e teologia ou ciências sagradas, divisão seguida por todos os colégios (Madureira 1929). O conjunto de regras que orientava o desenvolvimento desses cursos visava à formação plena do homem, o que o classificava como humanista.




  A avaliação da aprendizagem deveria ser feita diariamente pelo mestre, observando aspectos como desenvolvimento e interesse do aluno durante a aula. Geralmente, os exames eram escritos e a prescrição de como deveria ser feita a correção era prevista no plano.




  Em virtude de discordâncias político-ideológicas no período da colonização, os jesuítas tiveram atritos com funcionários da coroa, principalmente em decorrência da acumulação de riqueza material pela ordem religiosa, além do monopólio do conhecimento e do ensino. Assim, sob a acusação de subversão da ordem e do trabalho contra o império, e de terem sido responsabilizados pelo baixo nível de conhecimento da elite portuguesa em relação às elites europeias, foi inevitável a expulsão dos jesuítas, em 1759, pelo Marquês de Pombal, influenciado pelas ideias iluministas, causando o desmonte do sistema de ensino implantado no Brasil durante a colonização.




  Aulas régias na reforma pombalina




  Sob forte influência do Iluminismo, Sebastião José de Carvalho e Melo, mais conhecido como Marquês de Pombal, foi um dos principais responsáveis pela expulsão dos jesuítas de Portugal e de suas colônias em 1759. Com a expulsão, saíram do Brasil 124 jesuítas da Bahia, 53 de Pernambuco, 199 do Rio de Janeiro e 133 do Pará, sem, no entanto, haver a substituição de um sistema pedagógico por outro. O que ocorreu foi a extinção de toda uma organização escolar, pondo fim ao aparelhamento da educação estruturada e dirigida pelos jesuítas.




  Entretanto, apesar da influência iluminista no período pombalino, é possível que concepções e práticas pedagógicas do programa educacional baseado no Ratio Studiorum tenham permanecido no modelo de educação, tendo em vista que concepções e práticas não são modificadas por “decreto”, demandam tempo para serem revistas e reconstruídas. As escolas da Companhia de Jesus buscavam servir aos interesses da fé, e Pombal pensou em organizar a escola para servir aos interesses do Estado e recuperar o atraso da metrópole lusitana em relação a outros países.




  Com esse intuito, a reforma pombalina instituiu o ensino laico e público, pregou a abertura do ensino às ciências experimentais, tornando-o mais prático e utilitário, e definiu os conteúdos baseados nas Cartas Régias que defendiam a renovação dos métodos educacionais jesuíticos pela introdução da filosofia moderna e das ciências da natureza. Assim, os cursos seriados dos jesuítas foram substituídos pelas “aulas régias”, que objetivavam preparar as elites para completar estudos na Europa e cuja metodologia consistia em aulas avulsas, ministradas por professores improvisados, leigos e mal remunerados, nomeados por indicação ou com a concordância de bispos, e que se tornavam “proprietários” vitalícios de suas aulas régias. Transmitiam conteúdos desarticulados entre as disciplinas estudadas e sem continuidade, com destaque à valorização e ao estudo da língua vernácula – o português – em substituição ao latim, dominante e privilegiado no currículo medieval e tomista dos jesuítas.




  No Brasil, da expulsão dos jesuítas até as primeiras providências para substituição desses educadores, decorreram 13 anos, período em que toda a estrutura administrativa de ensino foi desmontada. O Estado tentou assumir, pela primeira vez, os encargos da educação, mas os mestres leigos das aulas e escolas régias recém-criadas não eram preparados para assimilar a modernidade que norteava a iniciativa pombalina.




  Assim, o novo sistema apresentou dificuldades desde a implantação, não obtendo a abrangência necessária nem a qualidade desejada, contribuiu para a desestruturação do ensino da elite. Nesse contexto, outras ordens religiosas tiveram ascensão, sem todavia apresentar as estruturas necessárias para se consolidar no campo da educação e, mesmo com o perdão aos jesuítas, o sistema de ensino não foi recuperado, vindo a modificar-se somente em 1808, com a chegada da família real portuguesa às terras brasileiras.




  Além de criar no Brasil as discutíveis aulas régias, a reforma pombalina favoreceu o surgimento de novos cursos superiores já em 1776, no Convento de Santo Antônio, no Rio de Janeiro, e posteriormente em Olinda. Todavia, é no início do século XIX que surge a necessidade de se criar uma estrutura educacional focada no ensino superior e de forma incipiente no ensino técnico, para atender os filhos da elite, isso porque Portugal, dividido entre França e Inglaterra, que disputavam a hegemonia, ao se aliar aos ingleses é impedido de mandar seus filhos para completar os estudos na Europa.




  No ensino superior, vários cursos foram criados: a Academia Real da Marinha em 1808 e a Academia Real Militar em 1810, com o objetivo de formar oficiais, engenheiros civis e militares; os cursos de cirurgia, anatomia e medicina em 1809, para formar médicos para o exército e a marinha; no ensino técnico, cursos para as áreas da economia, indústria e agricultura, para atender aqueles que não pertenciam às elites. No entanto, no ensino elementar, o investimento era quase inexistente. Até meados do século XIX, não houve modificações na estrutura conceptual e pedagógica, as aulas eram ministradas quase sempre em espaços considerados inapropriados, nas casas dos professores ou em fazendas, “(...) A gente chegava ‘– Bença, Mestra.’ Sentava em bancos compridos, escorridos, sem encosto. Lia alto lições de rotina: o velho abecedário, lição salteada. Aprendia a soletrar” (Coralina 2003). É oportuno recuperar a “Escola de Mestra Silvina”, para ilustrar a completa ausência do Estado na criação de condições apropriadas à educação das classes populares.




  Em destaque na escola de mestra Silvina, práticas tradicionais de alfabetização, indicando a necessidade de avançar para uma perspectiva diferenciada. Com esse intuito, as tentativas de reformulação da organização das turmas são focadas nas modalidades de ensino ora individual, ora grupal, implicando uma revisão da estrutura material das escolas; além de um investimento na formação dos educadores para implementação dos princípios metodológicos que visavam exclusivamente garantir educação a uma maior parcela da população em espaços e tempos desprovidos de condições objetivas para garantia da qualidade, aspecto secundarizado nesse momento.




  Organização do espaço escolar primário: Entre as escolas de primeiras letras e os grupos escolares




  No Brasil, a preocupação em organizar um espaço para abrigar as crianças da escola primária na educação pública começou a surgir a partir da segunda década do século XIX, em algumas cidades da então colônia e, após a independência de várias províncias do império, no bojo do debate entre intelectuais e políticos em torno da necessidade de renovar os métodos e as modalidades de ensino nas escolas brasileiras, como veremos posteriormente.




  Alguns estudos (Faria Filho e Vidal 2000; Francisco Filho 2001; Schelbauer 2003) indicam que, no século XIX, particularmente no período imperial, havia em várias províncias discussão intensa acerca da necessidade de escolarização da população, principalmente das “camadas inferiores da sociedade”. Mesmo diante de controvérsias quanto à extensão da educação à maioria da população, diversas leis provinciais da década de 1830 tornavam obrigatória a frequência à escola, sendo criadas em 1827 as “escolas de primeiras letras”, com o objetivo de instruir essas camadas da população.




  Em meio a baixíssimos investimentos e em decorrência de resultados pífios, as “escolas de primeiras letras”, modalidade de ensino mútuo nas capitais das províncias e nas cidades, vilas e lugares populosos, propunham a generalização dos rudimentos do saber: ler, escrever e contar, sem uma relação com outros níveis da instrução – secundário e superior. Todavia, a instrução tinha uma intenção política, representava a possibilidade de garantir a governabilidade e a criação de um projeto de país independente.




  Com o reconhecimento gradativo da importância da instituição escolar, foi-se lentamente substituindo a “escola de primeiras letras” pela “instrução elementar”, que “se articula não apenas com a necessidade de generalizar o acesso às primeiras letras, mas também com um conjunto de outros conhecimentos e valores necessários à inserção, mesmo que de forma desigual, dos pobres na vida social” (Bastos e Faria Filho 1999, pp. 138-139).




  Esse reconhecimento foi impulsionado pelas repercussões do debate instituído na Revolução Francesa, que defendia a instrução da população como meio de alcançar a civilização e que pressionou o poder público, no final do século XIX, a instalar uma proposta de escolarização que atendesse os que, durante muito tempo, não tiveram acesso a qualquer tipo de instrução. No entanto, a primeira Constituição da República do Brasil, em 1891, não apontava como responsabilidade do poder central a organização, implementação e manutenção do ensino primário, ficando a cargo dos estados e municípios a consecução das reformas de ensino que se adequassem às suas realidades políticas e educacionais.




  O Distrito Federal (RJ) e o estado de São Paulo foram os primeiros a implementar as reformas que resultaram em um sistema público de ensino primário gratuito, experiências que serviram de modelo para as demais unidades da federação, tendo em vista a total inexistência de direcionamento do governo central em relação ao ensino primário.




  Nesse sentido, as primeiras instituições públicas específicas para a realização da instrução primária são construídas em São Paulo em 1893, os chamados “grupos escolares”, modelo privilegiado na educação daquele século, instituem as escolas seriadas, que estabelecem modificações na didática, no currículo e na distribuição racional do tempo e dos espaços escolares. Os grupos escolares reuniam várias escolas primárias de uma determinada região em um único prédio, assim, foram pensados projetos que “organizassem o espaço escolar, a fim de constituir atividades que se adequassem às novas metodologias de ensino propaladas pelo discurso de uma moderna pedagogia” (Bencostta 2005, p. 71).




  A ideia de grupos escolares contribuiu para a consolidação de uma proposta que apresentava um novo tipo de educação, com intenção de ser popular e universal, em detrimento da experiência de escola do período imperial. Nesse sentido, integraram-se às aulas materiais pedagógicos como globos, mapas, figuras, laboratórios, bem como mobília especial em substituição aos bancos sem encosto; ganhou espaço o quadro-negro como importante recurso didático desse período.




  Ensino individual, mútuo e simultâneo: Diferentes modalidades de instrução pública, diferentes formas de organização da aula




  A discussão sobre como garantir o ensino para atender um maior número de alunos em menor tempo, focado ora na modalidade individual, ora na grupal, foi recorrente nos séculos XVIII e XIX, indicando a preocupação inicial para o aspecto quantitativo e firmando a ideia de que novas modalidades de instrução pública não representavam necessariamente a adoção de novas metodologias.




  A modalidade de ensino individual vigeu até fins do século XVIII e implicava o atendimento individual aos alunos, crianças ou adolescentes de uma mesma família, normalmente em sua casa. Tinham como mestre o preceptor, que ministrava uma educação voltada para valores intelectuais e morais. A metodologia adotada nas aulas para o ensino individual tinha por base a relação intersubjetiva de um mestre com seu aluno, para o ensino da leitura, da escrita e dos cálculos matemáticos, individualmente, o que impedia a sua aplicação em classes numerosas (Araujo 2006).




  O ensino individualizado recebeu inúmeras críticas; por demandar muito tempo e ser moroso, não apresentava resultados desejados no que concerne ao atendimento a um maior número de alunos, dando lugar à experimentação do ensino mútuo ou monitorial, cuja sistematização se deu na primeira metade do século XIX, sob influência de experiências de educadores europeus como Joseph Lancaster, o que o levou a ser reconhecido também como método lancasteriano.




  Essa modalidade caracterizava-se por utilizar os próprios alunos como monitores, possibilitando o atendimento a um grande número de pessoas ao mesmo tempo e no mesmo espaço. Reunia em uma mesma sala de aula alunos com idades e níveis diferenciados de escolarização. Todavia, cabia ao professor ensinar a




  ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções gerais de geometria, a gramática da língua nacional, e os princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana proporcionais à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a constituição do Império e a História do Brasil. (Lei de 15 de outubro de 1827, artigo VI)




  Na opinião de Foucault (1995, p. 170), o ensino mútuo apresentava forte sentido de monitoramento e controle, o que motivou críticas em relação ao seu caráter educativo:




  (...) o complexo sistema de relojoaria da escola de ensino mútuo começa a ser construído engrenagem por engrenagem: começou destinando aos alunos maiores tarefas de simples vigilância, depois de controle do trabalho e, mais tarde, de ensino; a tal ponto que, no final das contas, todo o tempo dos alunos ficou ocupado, seja ensinando ou aprendendo. A escola converte-se em um aparelho de ensinar, no qual cada aluno, cada nível e cada momento, se combinados como devido, são utilizados permanentemente no processo geral de ensino.




  As discussões sobre o ensino mútuo incidiram sobre a organização da aula, indicando a necessidade de espaços e materiais específicos, bem como de formação dos professores. Com base nesses referenciais, a discussão sobre método de ensino se amplia no Brasil, no decorrer dos anos 1840 e até meados dos anos 1870, fortalecida pelas ideias do educador suíço Jean-Henri Pestalozzi. Discussão que aponta o método de ensino como algo que vai além da forma como se organizam a aula e as maneiras de ensinar, passando a incidir sobre as relações pedagógicas de ensino e aprendizagem.




  A inviabilidade do ensino mútuo foi logo constatada, diante da precária formação dos professores para ensinar por meio dessa nova estrutura e da exigência de espaços adequados e de grande variedade de materiais pedagógicos para utilização dos alunos. Materiais que não estavam disponíveis para garantir a eficácia do método.




  A partir de meados do século XIX, a proposta do ensino simultâneo, criado e sistematizado por São João Batista de La Salle, centrado na ação do professor e na atenção simultânea aos alunos, opunha-se aos métodos em voga no século XIX, que reuniam numa mesma sala alunos de várias idades e de vários níveis de ensino, e propôs uma nova organização de classes de alunos por nível de conhecimentos e por idade, sob a responsabilidade de um professor que conduz a execução de atividades comuns a todos e “envolve interações pluridimensionais de ordem intelectual, comportamental, corporal, psíquica, social, ética, pedagógica, metodológica etc.” (Araujo 2006, p. 21).




  Apesar de superar o ensino individual, no ensino simultâneo, o grande número de alunos em sala de aula causava certo tumulto, prejudicava a disciplina e, em decorrência, o rendimento. Mesmo assim, vai se consolidando como o que melhor atende às especificidades da instrução escolar, sendo sua eficácia atribuída ao melhor aproveitamento do tempo escolar pelos professores e alunos, o que não ocorria na modalidade individual. Isso fez com que, ainda hoje, esteja presente na educação, estimulado também pelo advento dos grupos escolares.




  A implementação do ensino simultâneo somente se torna possível com a produção de materiais didático-pedagógicos como livros didáticos adaptados às matérias do currículo, cadernos e quadro de giz. A aula é invadida por materiais que a reconfiguram e exigem do docente uma revisão de sua organização, superando a forma preponderante na época.




  Lições de coisas: O método intuitivo no Brasil




  No Brasil do início da década de 1820 até meados da década de 1870, as discussões sobre os métodos de ensino se processaram da perspectiva de que seriam apenas uma forma de organização da classe e dos tempos escolares, e não necessariamente uma forma de ensinar. As novas reflexões promovidas em defesa do método intuitivo se constituíram em marco fundamental para ampliar e disseminar uma nova compreensão acerca do papel dos métodos no processo de ensino-aprendizagem.




  Considerando ainda que a estruturação do espaço escolar com os sujeitos que o ocupam, seus tempos, modos de organização e transmissão de conhecimentos passa a ser pensada de forma mais detalhada e considerada primordial para a garantia da eficácia do método adotado com base nas reflexões sobre o método intuitivo, resgatar o contexto em que foi criado contribuirá para ampliar nossa compreensão sobre sua importância na ruptura com o modelo tradicional de ensino.




  Criado nos Estados Unidos e na Inglaterra no final da década de 1870, chegou ao nosso país nos anos 1880 por meio de alguns compêndios de Lições de coisas, inspirados em similares franceses Leçons de choses. O método intuitivo é adotado como reação ao ensino tradicional e consagra-se como símbolo de renovação do ensino no período republicano brasileiro.




  Com o objetivo de “(...) fazer da intuição a base de todo o método, de todo o ensino, de toda a educação humana” (apud Schelbauer 2003, p. 92), o método deu ênfase à intuição e observação como momentos de aprendizagem, bem como à necessidade de observância dos ritmos de aprendizagem dos alunos e colocou como centro desse movimento de renovação pedagógica os professores e o método, levantando a discussão sobre a profissionalização do magistério e sobre o método como caminho orientador, com vistas ao alcance de objetivos baseados nos princípios de racionalização dos sistemas educativos para atendimento à grande massa populacional. Dessa forma, o método intuitivo passa a ser considerado um meio capaz de reverter o quadro de ineficiência do ensino escolar (Valdemarin 1998).




  Essa autora afirma, ainda, serem os princípios do método intuitivo fundamentados no empirismo de Francis Bacon, cuja teoria defende a ideia de que a experimentação seria o único caminho válido para estudar a natureza e construir o conhecimento, e de John Locke, que distingue duas fontes possíveis para a formulação de ideias, a sensação e a reflexão, sendo que a sensação seria resultante da modificação feita na mente pelos sentidos. Assim, “a reflexão se reduz apenas à experiência interna do resultado da experiência externa produzida pela sensação” (Aranha e Martins 1986, p. 170).




  Amplia-se o campo de análise do método intuitivo, que, antes, restringia-se às indicações dos manuais didáticos que afirmavam serem seus princípios pautados apenas nas formulações de Froebel e Pestalozzi, sem desconsiderar as grandes contribuições desses teóricos, principalmente do último, cujos estudos serviram de base para as modernas orientações educacionais.




  O método intuitivo foi considerado pelos educadores e intelectuais do século XIX como método de ensino popular num contexto marcado por debates educacionais em países europeus, norte-americanos e latino-americanos pela defesa da democratização do acesso ao ensino público, conforme podemos constatar em citação de Buisson (apud Schelbauer 2003, p. 28):




  Se a intuição é o meio de conhecimento mais natural do qual dispomos, é este entre todos que convirá ao ensino e por excelência ao ensino primário. Se, dentro da própria intuição, o que há de mais simples e de mais fácil é a intuição pelos sentidos, é esta que deverá servir melhor à instrução elementar e começar de alguma forma a obra da educação infantil em todas as áreas. E se enfim o método intuitivo em geral, isto é, o hábito de nomear sempre este olhar do espírito, esta potência nativa que tem o pensamento de apoderar-se da verdade porque é a verdade, se, nos dizemos, esta maneira de proceder é inerente ao espírito humano e constitui por sua vez o modo de afirmação mais legítimo e mais acessível a todos, será então realmente o método do ensino popular.




  A extensão das lições de coisas ao ensino primário é vista como uma possibilidade de amenizar a situação do ensino excessivamente teórico e distante dos interesses dos alunos.




  Nesse intuito, as aulas assumem uma outra organização, baseada nas “lições de coisas” – momentos em que o professor criava condições para que os alunos pudessem ver, sentir e observar os objetos. Havia a utilização de recursos didáticos diversificados do próprio ambiente do aluno e estratégias como visitas e excursões. A seriação e a uniformização dos conteúdos estruturados pelo método contribuíram para organizar o tempo escolar com a distribuição gradativa dos conteúdos em quatro anos de curso primário.




  Junto com a observação e a experiência, o método intuitivo privilegiava a aprendizagem pela ilustração e pelo desenho, o que tornou a imagem tão importante quanto o texto no livro didático, resultando no uso de materiais de leitura como cartilhas e literatura infantil. Todavia, a compreensão em torno do método intuitivo “não foi homogênea” e, conforme podemos perceber nas palavras de Buisson (apud Schelbauer 2003, p. 255),




  distorções no que tange aos princípios e práticas existiram, focadas na idéia de que estimularia uma aprendizagem sem esforços, adquirida por meio da simples observação das coisas ou por conversas agradáveis e na produção de manuais de lições dentre os quais muitos primavam somente pela descrição dos objetos, ferindo os princípios do método.




  Apesar das distorções, é preciso reconhecer a significativa contribuição do método intuitivo no delineamento de novos caminhos teórico-metodológicos para o ensino público brasileiro; com base em suas formulações, deu-se início a um movimento de repensar a organização da escola e dos métodos. Em decorrência, a aula se reconfigura, requerendo do docente uma formação que o habilite a acompanhar as mudanças apresentadas pelo método que busca substituir o método tradicional apontando novas perspectivas em relação a ensinar e aprender.




  A aula escolanovista: Ênfase nos métodos e nas técnicas de ensino




  Na primeira metade do século XX, a realidade educacional brasileira, tida como tradicional do ponto de vista dos métodos e conservadora do ponto de vista político, não favorecia o cumprimento da gigantesca missão da educação. O modelo educacional intelectualista, autoritário e conservador, em dissonância com o espírito científico do momento, indicava a necessidade de uma nova escola, que contribuísse para a implementação das mudanças necessárias. Nesse contexto, o movimento da Escola Nova ganha visibilidade a partir de 1924. Sua consolidação ocorreu nos momentos de implantação de inúmeras reformas escolares no país.




  A Escola Nova surge como reação sistemática às tendências passivas, intelectualistas e verbalistas da escola tradicional, afirmando ser função social da escola formar as pessoas conforme suas capacidades individuais. Com a intenção de servir aos interesses do indivíduo e não aos interesses de classes, “transfere para a criança e para o respeito de sua personalidade o eixo da escola e o centro de gravidade do problema da educação” (Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 1932, p. 53). A escola deve oferecer à criança um meio “vivo e natural”, propício à realização de experiências, colocando o trabalho como elemento capaz de prepará-la para a inserção na sociedade por meio de atividades em grupo.




  Os ideais escolanovistas fundamentaram-se em princípios como ação da escola exercida sobre o indivíduo; escola como mecanismo de restabelecimento do equilíbrio social; vinculação da escola com o meio social; escola unificada para todos, pautada na laicidade, gratuidade e obrigatoriedade; “educação em comum” ou coeducação (ibid.), não permitindo a separação entre sexos.




  Em torno desses princípios, as escolas e os preceitos metodológicos se transformam, tendo em vista a necessidade de acompanhar a mudança de foco proposta pela Escola Nova – do professor para o aluno, que é colocado em situações didáticas nas quais possa desenvolver suas capacidades intelectuais, criativas, verbais, artísticas, corporais e de escrita, cabendo ao docente mediar sua ação, organizando situações de aprendizagem adequadas às características individuais.




  A organização da aula sofre grandes modificações, a começar pela grande importância atribuída a métodos e técnicas de ensino, pesquisas, projetos e atividades de grupo. Há uma supervalorização do processo de aprendizagem e dos meios, em detrimento dos conhecimentos sistematizados. Por isso, conforme Libâneo (1993, p. 66):




  Os adeptos da Escola Nova costumam dizer que o professor não ensina; antes, ajuda o aluno a aprender. Ou seja, a didática não é a direção do ensino, é a orientação da aprendizagem, uma vez que esta é uma experiência própria do aluno por meio da pesquisa, da investigação.




  Embora essa concepção tenha se consolidado depois do movimento escolanovista e tenha sido defendida principalmente pelos docentes, os ideais da Escola Nova não se tornaram senso comum no meio educacional. Houve, sim, a adoção de algumas práticas isoladas, sem uma compreensão real dos princípios que as fundamentavam. Algumas práticas, ainda hoje, no século XXI, estão presentes nas escolas brasileiras, o que demonstra sua grande influência na maneira de pensar a educação. Entretanto, ela foi insuficiente para transformar práticas construídas e consolidadas de uma perspectiva tradicional.




  A aula na esteira do tecnicismo educacional




  A pedagogia tecnicista surge no Brasil na década de 1960, no bojo do período desenvolvimentista, momento em que a busca pela qualificação de mão de obra com vistas ao aumento da produtividade se acentua, sendo atribuída à educação de baixa qualidade, com altos índices de evasão e repetência a responsabilidade pela inexistência de trabalhadores qualificados para assumir as funções requeridas pelo mercado de trabalho. Nesse momento, a tecnologia educacional surge como meio de garantir a racionalização dos processos de trabalho e, em decorrência, sua eficiência e eficácia.




  Esses elementos levam a educação a absorver a ideologia empresarial fundamentada no controle do processo produtivo com base nas ideias de Frederick W. Taylor, tendo em vista a necessidade de impedir que as contradições geradas pelo capitalismo inviabilizassem seu desenvolvimento. Nesse contexto, algumas reformas no campo educacional – reorganização do ensino superior (lei 5.540/68) e do 1º e 2º graus (lei 5.692/71) – buscam a racionalização administrativa e pedagógica com vistas ao alcance de metas definidas pelos modelos políticos e econômicos vigentes (Kuenzer e Machado 1982).




  Algumas mudanças significativas na educação são reflexos desses ideais tecnicistas que passam a orientar a organização escolar no que tange aos aspectos administrativos e pedagógicos. Sob forte influência da teoria comportamentalista skinneriana, a aprendizagem passa a ser vista como mudança de comportamentos expressos nos objetivos, que são avaliados objetivando a identificação dos desvios para possíveis correções.




  É também B.F. Skinner quem contribui fortemente para a definição de uma didática que dê conta das complexas relações estabelecidas entre educação, trabalho e produção, numa lógica permeada pelos interesses mercadológicos. O problema da educação passa a ser metodológico, e é tratado de forma desvinculada das questões sociais, “esta didática se esquece de uma relação fundamental: a interferência de outros sistemas com os quais o sistema de instrução se relaciona” (ibid., p. 44).




  A aula tecnicista é invadida por materiais de instrução programada e instrução modelar, técnicas e recursos audiovisuais e forte utilização do livro didático, enfatizando a tendência de reprodução da realidade por modelos predefinidos, fortalecendo a ideologia política do momento. Há também a utilização dos multimeios para a educação de massa, nos moldes do ensino supletivo e da teleducação, e a avaliação escolar com função somativa, que reproduz os interesses da política dominante no momento, visando ao controle sistemático e contínuo. Sempre, ao final do processo, há a ênfase no produto acabado, desconsiderando a educação como processo.




  Aula: Uma perspectiva crítica e emancipatória




  A pedagogia histórico-crítica começa a ser sistematizada a partir de 1979, no debate instituído pela necessidade política e pedagógica de “encontrar saídas para a questão pedagógica na base de uma valorização da escola como instrumento importante para as camadas dominadas” (Saviani 2005, p. 72). Assim, na década de 1980, essa nova concepção pedagógica se desenvolve, na intenção de uma interferência mais direta na prática pedagógica dos professores, construindo uma síntese superadora dos aspectos significativos da pedagogia tradicional e da Escola Nova.




  A aula supõe a presença de professor e aluno; o ato de “dar aula” (ibid., p. 13) é indissociável da produção desse ato e também de seu consumo, o que atribui ao professor a responsabilidade por pensar o seu trabalho e representa a possibilidade de definir objetivos, conteúdos, metodologias e estratégias de avaliação para um processo que pressupõe uma relação fundamental, a relação professor e alunos inseridos num contexto social complexo e multirreferencial.




  No que tange aos conteúdos e métodos de ensino, não há oposição entre cultura erudita e cultura popular, mas uma relação de continuidade, que passa da experiência imediata ao saber sistematizado em que os métodos se subordinam aos conteúdos e favorecem a articulação desses com os interesses dos alunos, possibilitando a participação crítica deles e excluindo a não diretividade. Essa perspectiva se contrapõe à defendida pelos educadores escolanovistas, ao desviar o foco dos meios, recursos e técnicas de ensino para os conteúdos, considerando-os importantes instrumentos de luta numa sociedade marcadamente desigual.




  A aula num contexto de mudanças sociais e tecnológicas




  Estamos vivendo momentos de exacerbação do indivíduo e da sociedade globalizada, novas demandas têm sido impostas à escola e ao professor, suscitando dúvidas e inquietações sobre como desenvolver o ensino e possibilitar a aprendizagem num universo tecnológico. Tem sido requerido do professor articular o trabalho escolar com as tecnologias da informática, do cinema e da televisão, sob o argumento de que as formas de ensinar hoje já não se justificam, estão obsoletas.




  A incorporação das novas tecnologias à escola exige que professor e aluno saibam o que fazer com elas, para que adquiram sentido nas práticas realizadas em aula e possam efetivamente contribuir para a aprendizagem, isso porque a maioria das tecnologias educativas não garante a atividade do aluno. Assim, o que pode parecer novo, na verdade, representa um retorno ao método tradicional, condenado por inúmeras razões, uma delas a passividade do aluno, tratado como “receptor” ou “tábula rasa”.




  Dessa forma, a inserção das novas tecnologias nas aulas não garante, por si só, a consecução dos objetivos educativos; ao contrário, se não forem bem planejadas e desenvolvidas com base nos objetivos, contribuirão para o desenvolvimento de práticas repetitivas, como afirma Araujo (2006, p. 37):




  (...) seja por meio do power point ou das anotações assinaladas nas lâminas do retroprojetor, conteúdos não refeitos, estruturados em outro período ou em outro momento, resultado de leituras e esquematizações que não permitem incorporar ou mesmo não incorporam as leituras mais recentes e as reflexões posteriormente feitas.




  A escola contemporânea, parte e partícipe da sociedade tecnológica, necessita dominar as novas linguagens, as novas tecnologias, imprimindo outras marcas nas tradicionais, e não menos importantes, formas de ensinar. Todavia é preciso que professores e alunos possam compreendê-las em toda sua extensão e complexidade, sob o risco de se transformarem em meros telespectadores.




  É preciso que o professor reconheça o seu importante papel como agente promotor do processo de aprendizagem do aluno, construtor do conhecimento, e crie condições para que este se sinta desafiado, motivado a explorar, refletir e rever ideias, conceitos e teorias, planejando suas aulas com o auxílio das novas tecnologias ou não, com clareza em relação à maneira de articular os componentes do processo de ensino – objetivos, conteúdos, métodos e avaliação –, de maneira a construir uma unidade de sentido e significado que permita que a aula seja realmente um espaço/tempo de ensinar/aprender e de transformar.




  Aula: Afinal que espaço/tempo é esse?




  A sala de aula se vincula à dimensão física – local apropriado para a realização de ações, ao passo que a aula assume a dimensão de organização do processo educativo, tempo e espaço de aprendizagem, de desconstrução e construção e não se vincula a um lugar específico, uma vez que a aula pode realizar-se em espaços não convencionais, para além de uma sala retangular com cadeiras e mesas dispostas linearmente, com um quadro de giz na parede e um espaço central para o professor.




  Compreender as relações que se estabelecem no contexto de aula nos remete à discussão de duas relações fundamentais: de tempo e de espaço. A dimensão temporal assumirá destaque, pelo fato de a aula envolver o tempo como definidor do espaço. É o tempo-aula que gere os conteúdos, os métodos, as técnicas e a avaliação, com vistas à garantia da aprendizagem, que pode ocorrer fundamentada em concepções, teorias e métodos diferenciados – tradicionais, intuitivos, ativos, tecnicistas, entre outros.




  O termo tempo, originário do latim – tempus –, movimento constante e irreversível pelo qual o presente se torna passado e o futuro, presente; e o termo espaço – spatium –, também originário do latim, significa área ou extensão (Japiassú e Marcondes 1996), confundem-se na organização da aula e assumem duas dimensões, que transcendem a explicação etimológica dos termos: a quantitativa e a qualitativa.




  A dimensão quantitativa do tempo representado por Cronos ou tempo profano (Eliade 1992) expressa uma concepção de tempo cíclico, histórico, tempo constituído pela soma dos eventos humanos, pessoais e intrapessoais. Concepção vinculada aos conceitos de duração, sucessão, causalidade e homogeneidade, característicos do modelo hegemônico de conhecimento e ciência dos séculos XIX e XX, e que interferiu no trabalho docente: medindo, classificando, verificando, controlando e excluindo.
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